EXMO(A). SR(A). JUIZ(A) FEDERAL DA                           VARA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL CÍVEL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE GOIÁS 

OBJETO:  CONTRIBUIÇAÕ SINDICAL ANUAL
VALOR DA CAUSA: R$

QUALIFICAÇÃO DO(A) AUTOR(A) 

Nome:
CPF:

Filiação:


Pai:




Mãe:
Nacionalidade


brasileiro (a)
Estado Civil:

Profissão:

Identidade:





Rua/Av:





Número:

Endereço


Complemento:





Bairro:





CEP:



Cidade:
Telefone:


telefone p/ recado:

E-mail:

O(A) reclamante supra qualificado(a) vem à presença de V. Exa. propor

AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE TRIBUTÁRIA C/C DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO
em face da UNIÃO, pessoa jurídica de direito público interno, representada pela Procuradoria da Fazenda Nacional, pelos seguintes fatos e fundamentos:

1. DOS FATOS E FUNDAMENTOS:

Como razão da pretensão, alega o(a) reclamante os seguintes fatos e fundamentos:


1) é servidor(a) público(a) federal, integrante das carreiras do Poder Judiciário da União no Estado de Goiás, pertencente ao quadro de pessoal da Justiça Federal de 1º grau regido pela Lei nº 8.112/90 e 11.416/2006;


2) em 30/novembro próximo passado, o Conselho da Justiça Federal, através do processo nº 2008.16.3090, determinou a cobrança compulsória do imposto sindical anual, no valor equivalente a 01 (um) dia de remuneração, nos contracheques dos servidores do TRF 1ª Região e das Seções Judiciárias vinculadas, valores estes a serem recolhidos no mês de abril de cada ano, cuja decisão alcança os servidores ocupantes de cargos efetivos, bem como os comissionados sem vínculo e será calculada com base nos vencimentos do mês de março último;

3) ou seja, o(a) reclamante se encontra na iminência de ter descontado de sua remuneração, arbitrariamente, neste mês de abril/2010 e nos anos vindouros, o equivalente a um dia de trabalho, a título de imposto sindical;

4) entretanto, o entendimento firmado pelos tribunais pátrios é no sentido da não cobrança do imposto sindical, conforme se verá a seguir;


5) primeiramente, em 09/junho/2009, o excelso STF se posicionou no mesmo sentido do pedido da exordial, no proc. administrativo nº 168.785, através de seu Presidente, Min. GILMAR MENDES; essa posição também foi exarada pelo TST, nos termos do proc. administrativo nº 501.485/2009-5, através do despacho datado de 19/agosto/2009, subscrito pela Secretária de Gestão de Pessoas; no TSE, a matéria foi discutida no proc. administrativo nº 4.498/2009, tendo sido subsidiada pelo Parecer nº 209/2009, da Assessoria Jurídica, e deferido pelo Diretor-Geral, em 26/março/2009; não é outro o entendimento do STM, que examinou a matéria nos autos do proc. nº 2009.01.000318-2, indeferindo o desconto referente ao imposto sindical, nos termos da voto do Ministro WILIAM DE OLIVEIRA BARROS (decisão unânime), 17/junho/2009; por fim, o TCU também se manifestou a respeito, decidindo pelo afastamento da contribuição sindical, em decisão proferida em 20/maio/2009, através da autoridade competente, nos termos do proc. administrativo nº 005.669/2009/3;

6) a contribuição sindical de que dá conta o proc. nº 2008.16.3090/CJF é aquela típica ou stricto sensu, que implica em desconto compulsório do servidor, independentemente de sua associação a um sindicado. Por seu caráter compulsório, denomina-se também de imposto sindical;


7) “A contribuição sindical compulsória é inteiramente incompatível com o conceito de liberdade sindical, consagrado pelo texto constitucional brasileiro, pois onera indiscriminadamente os trabalhadores, bem como as empresas; conspira contra a modernização das relações de trabalho no país; vulnera o princípio da liberdade sindical; derroga a vedação do Poder Público de interferir na organização sindical” (GEORGENOR DE SOUSA FRANCO FILHO, in “Os servidores Públicos e a Contribuição Sindical”);

8) a extinção dessa contribuição sindical compulsória é recomendada por muitos doutrinadores, dentre eles EVARISTO DE MORAES FILHO, considerando-a como “instrumento de corrupção não somente por permitir a organização e a manutenção de sindicatos sem a menor autenticidade, como também porque a criação desses sindicatos dependia da vontade do poder público, que depois os dirigia”. Como assinala CRETELLA JR, “enquanto houver imposto, não haverá liberdade sindical, já que a ele são sujeitos inclusive os não sindicalizados”;

9) além desses argumentos contrários a uma contribuição sindical compulsória, merece ser examinada a questão específica referente à possibilidade de imposição desse “imposto” aos servidores públicos, por que não é pacífico o entendimento de que se lhe deva aplicar a regra do disposto no art. 8º, IV/CF;


l0) a dúvida exsurge da constatação de que nem todos os dispositivos integrantes do art. 8º são aplicáveis integralmente aos servidores públicos, ao menos não como norma de aplicabilidade imediata, pois sua eficácia não é plena, mas limitada ( ou contida), o que implica na necessária edição de lei fixadora dos contornos do comando constitucional;

11) a norma reguladora já existe, sendo inclusive recepcionada pela Constituição Federal, nas regras dos arts. 578 e 610/CLT. Contudo, se há dúvida sobre a aplicabilidade do art. 8º, IV/CF ao reclamante, servidor público do Poder Judiciário da União, não há dúvida de que a CLT não se aplica aos servidores públicos, cuja nomenclatura, modernamente, é sinônimo de servidor que ocupa cargo efetivo, estatutário, regidos pela Lei nº 8.112/90 e Lei 11.416/06, sem previsão de contribuição ou imposto regulamentados – autonomamente nesse caso – pelo proc. administrativo 2008.16.3090/CJF;

12) em outras palavras, não é viável a aplicação da legislação trabalhista ao reclamante,  porque não é ele “empregado”, mas sim servidor público investido na função pública com provimento de cargo efetivo, regido por legislação específica;

13) observa-se que não há previsão legal para a exigência de “imposto sindical” do servidor público, que é destinatário do inc. VI do art. 37/CF, da livre associação sindical. Assim, como não existe autorização  legal para o desconto pretendido pelo CJF, está em vias de se concretizar subtração compulsória de remuneração do servidor, o que viola os princípios constitucionais da legalidade (art. 150, I/CF), segundo o qual somente a lei poderá definir o seu fato gerador, a sua base de cálculo e os seus contribuintes, bem como o princípio da irredutibilidade dos vencimentos (art. 37, XV/CF);

14) dessa forma, diante dos imperativos da ordem pública, torna-se inconstitucional por violação ao art. 150, I/CF, a cobrança, sem autorização legal explícita, da contribuição sindical anual ou “imposto sindical”  dos servidores públicos. Simples entendimento administrativo não pode, em matéria tributária, onde vige o princípio da estrita legalidade, instituir tributação apenas porque a Constituição Federal (art. 8º, VI) previu abstratamente a espécie tributária;

15) nesse sentido, já decidiu o egrégio TRF 1ª Região na AMS nº 91.01.031643/DF, 3ª Turma, Rel. Juiz VICENTE LEAL, julgamento em 01/09/1993):

“DIREITO SINDICAL. CONTRIBUIÇÃO SINDICAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL.

- Inexiste preceito legal que assegure ao servidor público federal o direiot de efetuar em folha de pagamento  de vencimentos desconto da contriubição sindical de que tratam os arts. 579, 582 e 589, da CLT.

- O Estatuto do Servidor Público Federal ( Lei nº 8.112/90), que disciplina exaustivamente os direitos e deveres do servidor público federal, não contempla tal hipótese, nem o art. 37, VI, da CF/88 contém regra expressa nesse sentido.

- Apelação improvida”

Ampara ainda a tese do autor , o célebre trabalhista SÉRGIO PINTO MARTINS:

“ O art. 578 da CLT trata apenas de funcionários privados e não públicos. O inciso IV do art. 8º da Constituição também diz respeito, apenas, aos funcionários do setor privado e não público, pois o § 3º do art. 39 da Lei Maior não faz remissão ao art. 8º da Constituição. Haveria necessidade, portanto, de lei própria. Sem lei, não poderia ser exigida a contribuição sindical de funcionário público, salvo dos empregados públicos, que são regidos pela CLT. (MARTINS, Sérgio Pinto. Direito do Trabalho. 19ª Ed. São Paulo: ATLAS, 2003, p. 746)” 



Requer, assim, a procedência do pedido, condenando-se a UNIÃO na restituição do imposto de renda retido na fonte da verba referente ao auxilio pré-escolar, consoante cálculos em anexo. 


2.        DO PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA:

A verossimilhança do direito postulado, sustentada por prova inequívoca, está amparado pelos fundamentos alegados, que retratam a matéria de direito e garantem ao reclamante o provimento antecipatório, a fim de evitar a indevida redução da verba alimentar, por força do desconto do equivalente a um dia de trabalho de sua remuneração, a título de contribuição sindical compulsória/imposto sindical.
Além disso, conforme exposto, o entendimento administrativos do STF, TST, TSE, STM e TCU é sentido de não efetuar a cobrança do imposto sindical de seus servidores.

O fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação se faz presente, uma vez que em 10 abril de 2010 haverá o fechamento da folha de pagamento, sendo que em 20/abril o malsinado desconto será efetivado, bem como nos anos vindouros.

Dessa forma, preenchidos os requisitos legais, e tendo em vista o caráter alimentar da verba questionada, requer a concessão de tutela antecipada, para o fim de que seja assegurada a integralidade de suas remunerações, sem o desconto da contribuição sindical.

3.         DO REQUERIMENTO:
ANTE O EXPOSTO, requer:

1) a antecipação da tutela jurisdicional, inaudita altera parte, para o fim de suspender os efeitos da decisão prolatada no processo administrativo nº 2008.16.3090/CJF e determinar a UNIÃO que se abstenha de exigir do(a) reclamante da contribuição sindical questionada; 

2) a procedência do pedido, para confirmar a antecipação da tutela jurisdicional e  declarar a nulidade do processo administrativo 2008163090, para afastar a incidência do imposto sindical do(a) reclamante e, em conseqüência, com a condenação da UNIÃO na obrigação de não-fazer, consistente em não efetuar o desconto do imposto sindical do(a) reclamante, bem como na devolução do valor que por ventura venha a ser descontado indevidamente de sua remuneração, corrigidos monetariamente e acrescidos de juros de mora;

3) a  citação da UNIÃO, através da Procuradoria da Fazenda Nacional, bem como a sua intimação para a audiência de tentativa de conciliação, instrução e julgamento.

                          O(A) reclamante declara estar ciente de que: (1) os valores postulados perante o Juizado Especial Federal não poderão exceder 60 (sessenta) salários mínimos, renunciando expressamente, até a presente data, ao excedente; (2) deverá comparecer na data e horário indicados para audiência de conciliação e/ou instrução e julgamento, sendo que o não comparecimento acarretará a extinção do processo; (3) deverá comunicar qualquer alteração de endereço, telefone ou e-mail no curso do processo.

Goiânia,                de                                                     de    2010 .

___________________________________________________________
assinatura do(a) reclamante
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